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    Apresentação


    Nos esforços da busca investigativa olhares diversos afloram sobre o fenômeno complexo e fundamental que é a Educação. Aqui estão alguns desses olhares produzidos no âmbito de dois Programas de Pós-Graduação em Educação: os da Universidade Nove de Julho – UNINOVE e da Universidade Estadual de Londrina – UEL. A intenção é mostrar o que foi visto e provocar outros olhares, inclusive sobre os olhares aqui mostrados.


    “Ensino médio: natureza, história e perspectivas”, de autoria de Paolo Nosella, é um texto que aponta para as discussões que estão na ordem do dia relativas ao ensino médio, trazendo importantes contribuições a partir do histórico dessas discussões e a partir de análises que desenvolve sobre a natureza desta etapa importantíssima da educação escolar. Diz o autor, logo de início, como a marcar posição: “o princípio pedagógico específico do ensino médio, fase final da educação básica, decorre do momento vivido pelo jovem em busca de sua autonomia e identidade moral, intelectual e social”. E acrescenta: “a atual apologia e ampliação do ensino médio profissionalizante são uma declaração implícita da falência e do abandono do ensino médio regular, ao mesmo tempo em que expressam o agravamento da dualidade social e escolar”. Isso posto, como o autor deixa claro, está a exigir maiores cuidados com este nível de ensino do que “uma simples acomodação social” do grande contingente de alunos que, de alguns anos para cá, felizmente concluem o ensino fundamental. Felizmente sim, ainda que a qualidade desse ensino fundamental deixe muito a desejar. Isso, aliás, merece olhares ainda mais atentos e, a partir deles, muitas outras ações efetivas com vistas à sua melhoria.


    Na continuação da temática relativa ao ensino médio, o texto de Celso Carvalho, “Trabalho e formação no contexto da reforma curricular paulista”, alerta para o intencional equívoco de apontar para a centralidade do trabalho na proposta da “reforma” da educação paulista iniciada em 2007, pois o entende apenas como emprego. Essa concepção “não passa de uma mera intenção de criar nos espaços formativos a cultura da adaptação e da passividade”. Questões importantes e interessantes – porque interessam – são trazidas à consideração dos educadores como as relativas ao entendimento do que seja sociedade do conhecimento ou da informação e ao próprio entendimento do que seja conhecimento, do que seja aprendizagem e do que seja principalmente trabalho.


    “Gestão do processo de construção do Projeto Político Pedagógico na escola pública” de Ivanise Monfredini e Miguel Henrique Russo, resulta dos olhares tidos em pesquisa realizada em escolas de uma rede oficial de ensino, levando em conta as mudanças que ocorreram na educação nos últimos anos. Os pesquisadores foram lá “ver de perto”, distanciaram-se para ver ainda melhor e discutem em suas análises “O Projeto Político Pedagógico enfatizando os limites estruturais e institucionais à sua produção e implementação”. Traz uma boa discussão sobre o que entender por Projeto Político Pedagógico a par e inter-relacionado com entendimentos de outras expressões tais como plano escolar, projeto pedagógico e outras. E, mais substancialmente, convida o leitor a pensar sobre finalidades (teleologias?) do processo educativo que devem estar claras nos projetos pedagógicos. As informações relativas aos “olhares” dos educadores envolvidos na pesquisa a respeito do Projeto Político Pedagógico são um convite à reflexão.


    Em “Educação e emancipação: buscando idéias em Adorno e Lipman”, Marcos Lorieri e Tânia Quintal buscam elementos teóricos nas reflexões de autores ligados à Teoria Crítica, em especial em Adorno, e nas ideias e propostas de Matthew Lipman para indicarem caminhos possíveis de ajudas educacionais no combate a toda forma de barbárie com vistas à emancipação humana. A educação que se volta ao desenvolvimento da razão crítica e autocrítica pode ser uma ajuda importante nessa direção. Guardadas as devidas diferenças, principalmente as relacionadas aos pontos de vista de que partem, ambos os autores indicam possibilidades educacionais para o desenvolvimento do pensamento crítico e autocrítico. As contribuições das maneiras de ver a educação por parte de importantes intelectuais e a busca por apanhar essas maneiras de ver com vistas a iluminar caminhos para a educação para a emancipação estão presentes nesse texto.


    Maurício Pedro da Silva, em “Educação e Linguagem: algumas considerações sobre o Ensino de Gramática da Língua Portuguesa no Brasil”, faz anotações sobre este importante tema relativo ao ensino da língua materna no Brasil mostrando que foi “somente com o avanço dos estudos da linguagem humana, responsáveis pelo deslocamento de uma abordagem assentada na linguística da palavra para uma abordagem direcionada para a linguística do texto e/ou da situação comunicativa, que as práticas pedagógicas de fato avançaram no sentido de promover uma inflexão no processo de ensino do português”. Quantos problemas temos hoje relativos ao aprendizado da língua materna e quantas consequências não boas advêm daí! Este é um aspecto da educação escolar que merece mais do que atenção.


    Atenção especial é dada pelas autoras de “Uma investigação sobre o fracasso escolar à luz da teoria de Edgar Morin”, Regina Aparecida Loureiro Caroni e Elaine T. Dal Mas Dias. Elas relatam pesquisa feita com professoras de classes do 2º ano do ensino fundamental de escolas da rede estadual de ensino de São Paulo e apresentam análise de dados aí obtidos à luz das ideias de Edgar Morin. O foco das entrevistas realizadas é o que se denomina de fracasso escolar e a relação dessas professoras com este fato. A análise dos discursos das professoras mostra que os alunos são considerados somente em suas características individuais, e não como parte de um todo maior, o que pode ensejar um entendimento reducionista e simplificador do fracasso escolar. Tema debatido não o suficiente e menos ainda enfrentado, nos aspectos práticos que mostra. Esse capítulo traz novos olhares e possíveis novas indicações.


    No penúltimo capítulo há um estudo que mostra relações entre o pensamento de Freire e Dewey e que traz elementos importantes para novas reflexões no âmbito da Filosofia da Educação, aspecto fundamental da formação de educadores. Trata-se do texto “Filosofia e Educação, relações entre as concepções de John Dewey e Paulo Freire” de Darcísio Natal Muraro. É uma análise relativa a possíveis aproximações e influências do pensamento de John Dewey no pensamento de Paulo Freire oferecendo aos estudiosos da teoria educacional elementos que contribuem para reflexões necessárias sobre a educação em geral e, em especial, no Brasil. Na história das ideias pedagógicas de nosso país podemos, por certo, encontrar entendimentos do que somos e indicações para a busca dos novos caminhos necessários.


    Continuando esta busca na história da educação brasileira há algo novo a ser olhado: a presença das ideias de Roger Cousinet. Este é o conteúdo do texto “Roger Cousinet e a Educação Nova: para além da metodologia” de José Luis Vieira de Almeida e Teresa Maria Grubisich. Apesar de circunstâncias históricas que, de certa forma, não permitiram ver com mais clareza esta presença, ela existiu e traz um aspecto, conforme os autores, que a caracteriza de maneira especial no quadro dos pensadores do movimento da Escola Nova. A “obra de Cousinet não se restringe a proposições metodológicas, ela apresenta também os fundamentos da educação nova e a defesa de seus princípios, e nesta singularidade reside a importância desse autor”. Há novas contribuições que podem ser vistas e aproveitadas nos debates educacionais atuais presentes neste texto.


    É isso que os autores e os organizadores deste livro pretendem: oferecer resultados de olhares atentos sobre aspectos importantes da nossa realidade educacional, esperando que possam contribuir para os debates que estão na ordem do dia e para novos estudos que possam contribuir para o contínuo caminhar na busca das soluções de que tanto necessitamos.


    


    Elaine T. Dal Mas Dias e Marcos A. Lorieri

  


  Capítulo 1: Ensino médio: natureza, história e perspectivas1


  Paolo Nosella2


  Premissa


  Recentemente, o debate sobre o ensino médio se intensificou. Não se trata de um debate novo, porém, nestes últimos anos, ganhou novo fôlego. O tema repercute inclusive nos meios de comunicação de massa. Há uma convicção generalizada de que, se todo o ensino no Brasil é bastante deficitário, o ensino médio o é mais ainda. Uns defendem uma formação humanista e científica única e para todos; outros uma formação pré-profissional ou até mesmo profissionalizante; outros ainda defendem a separação entre o ensino médio regular e o ensino técnico e profissional; e outros finalmente defendem o ensino médio integrado ao ensino técnico ou à educação profissional.


  Também do ponto de vista administrativo há divergências. Para muitos a formação dos jovens é tarefa exclusiva do Ministério da Educação e das Secretarias de Educação dos estados; para outros a preparação técnica e profissional é de competência das Secretarias de Desenvolvimento e Tecnologia ou de outras instituições públicas congêneres. Mas há quem defende que a formação técnica e profissional é tarefa das instituições privadas voltadas às atividades práticas, pois estas sabem como formar seus quadros produtivos e tendem naturalmente a criar suas escolas próprias.


  Quanto ao currículo e à duração do ensino médio, as opiniões, as iniciativas e a legislação também são muitas e variam: para o ensino médio regular muitos defendem que três anos de estudo são suficientes, porém, para o ensino médio integrado, acrescentam um ano; outros acham que o jovem brasileiro entra na universidade cedo demais e que, portanto, todo o ensino médio deveria se desenvolver em quatro anos. Quanto aos cursos técnicos ou profissionalizantes, separados do ensino médio regular, as opiniões sobre sua duração variam desde poucas semanas até um ano e meio ou, no máximo, dois.


  Obviamente, o debate sobre o ensino médio se aguçou, sobretudo, pelo grande crescimento das suas matrículas em decorrência do aumento dos concluintes do ensino fundamental. Os dados levantados pela Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2008 (PNAD-IBGE) mostram que o atendimento aos jovens de 15 a 17 anos, pela primeira vez, superou a barreira de 84% (jornal Folha de S. Paulo, 19/09/09). Infelizmente, diante desse crescimento, muitos se preocupam tão somente em “acomodar” socialmente tamanha demanda de jovens em busca de formação. Esperam, inclusive, tirar proveito material dessa mão de obra juvenil e, por isso, pensam em profissionalizá-la rápida e precocemente. Assim, fazem diariamente a apologia do ensino técnico profissionalizante “que contemple principalmente os alunos do ensino médio”:


  Mão-de-obra-difícil. A recente aprovação, no Senado, da Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica é um passo pequeno, ainda que na direção correta, para preencher uma das grandes lacunas na formação dos brasileiros: o ensino profissional. (...). Para ser bem sucedida, é importante que essa expansão contemple principalmente os alunos do ensino médio. (jornal Folha de S. Paulo, editorial de 28/12/08)


  Não nos enganemos, não é amor à Escola do Trabalho. É um movimento político de acomodação social e de exploração de mão de obra jovem. Aliás, a ideia de oferecer cursos rápidos, práticos, que atendam ao mercado e “acomodem” muitos jovens se apresenta como democrática. Consequentemente, dizem, isso irá fortalecer também o tradicional ensino médio “abstrato”, “demorado”, embasado numa cultura geral “abstrata” ou “inútil”.


  A problemática referente ao estatuto pedagógico do ensino médio regular não preocupa apenas educadores e políticos do Brasil, mas também de muitos outros países econômica e socialmente avançados. Ou seja, a crise do ensino médio é internacional. Com efeito, se o ideário da escola unitária inspirou as reformas educacionais dos anos 1960-1980 de muitos países, inclusive do Brasil, quando foi eliminada, de forma razoavelmente satisfatória, a dualidade escolar do antigo ginásio ou fundamental 2 (entre 10 e 13 anos), o mesmo ideário não conseguiu produzir uma nova estrutura normativa unitária para o ensino médio (entre os 14 e 18 anos).


  No intuito de contribuir para esse debate, o presente texto traz informações de caráter histórico e considerações teóricas. Defendo a tese de que o trabalho produtivo, em sua concepção ampla, “mercadologicamente desinteressado”, é o princípio educativo geral de todo o sistema escolar. O princípio pedagógico específico do ensino médio, fase final da educação básica, decorre do momento vivido pelo jovem em busca de sua autonomia e identidade moral, intelectual e social. É marcado, portanto, pela transição da fase da aprendizagem prioritariamente heterônoma para a fase da aprendizagem autônoma. A atual apologia e ampliação do ensino médio profissionalizante são uma declaração implícita da falência e do abandono do ensino médio regular, ao mesmo tempo em que expressam o agravamento da dualidade social e escolar.


  1. O ensino médio no brasil


  Dizíamos que o debate sobre ensino médio não é novo. Sua dualidade, escola secundária para dirigentes e profissional para preparar os quadros do trabalho, é antiga e ainda hoje perdura, apesar dos muitos “esforços” para superá-la ou para dissimulá-la. Ironicamente, o ensino médio só não foi dual quando, antes do processo de industrialização, simplesmente excluía da escola os jovens destinados ao trabalho.


  A partir dos anos 30 do século passado, com o advento da industrialização, foi organizado no país, como também no mundo industrializado em geral, um sistema de ensino profissional, estabelecendo legalmente a dualidade pedagógica, correspondente à dualidade social:


  Como desdobramento da Constituição de 1937, a Lei Orgânica do Ensino Secundário, de 1942, estabeleceu a dualidade do sistema, explicitando que a escolarização, depois do primário obrigatório de quatro anos, teria duas vertentes: o ensino secundário regular – em dois ciclos perfazendo sete anos – destinado às ‘elites condutoras’ e o ensino profissionalizante – também em dois ciclos em sete anos – para as classes populares. (Dagmar, 2005, p. 4).


  A instituição formal da dualidade do sistema escolar, por contraste, mobilizou muitos educadores idealistas que, por defenderem a igualdade social, levantaram a bandeira da escola única. Por exemplo, a proposta de escola única de Anísio Teixeira que propunha uma escola igual para todas as crianças e jovens a despeito de suas diferenças sociais.


  Inúmeras foram as tentativas de harmonizar a escola humanista com a escola do trabalho, quer no âmbito da equivalência dos diplomas quer no âmbito da integração dos currículos. A Lei de Diretrizes e Bases de 1961 (Lei nº 4.024/61) foi um marco, pois possibilitou aos diplomados das escolas técnicas o ingresso no ensino superior. A forma política como isso aconteceu merece ser registrada. Jorge Amado era deputado pelo Partido Comunista na Câmara Federal e integrava a Comissão de Educação e Cultura. Paschoal Lemme, que o assessorava nas questões escolares, nos diz:


  Eu resolvi fazer um projetozinho para ele apresentar na Câmara. Esse projeto, com apenas dois artigos, dizia o seguinte: todos os estudantes que completarem os sete anos de ensino de grau médio, não importa o tipo, teriam o direito a concorrer ao vestibular para as universidades. Entreguei a ele e, com aquela confusão, não pude explicar exatamente o alcance daquilo. Ele começou a receber telegramas elogiosos de todo o Brasil. Ficou pasmo. Expliquei a ele que só quem fazia o curso secundário é que tinha o privilégio de fazer o vestibular para o ensino superior. Os outros faziam em sete anos, às vezes são rapazes mais amadurecidos até do que esses meninos de famílias mais ricas e, no entanto, estão proibidos. Só o ensino comercial, de nível bastante mais elevado, mais tarde permitia chegar ao curso de administração. Era isso que estava acontecendo. Eu generalizava o privilégio para todos os que fizeram sete anos de grau médio; todos tinham o direito de provar sua capacidade no vestibular, em igualdade de condições. De certa forma quebrava um pouco aquela organização de Capanema que reconhecia as classes existentes. Sem mascará-las num tipo de ensino unitário, como o profissionalizante compulsório. (Lemme, 1988, não publicado, p. 324-325)


  As últimas palavras da citação se referem especificamente à reforma educacional dos governos militares, Lei nº 5692/71, aparentemente o ponto mais alto da evolução da ideia de escola média única, para todos. É curioso constatar que a aversão ao idealismo pedagógico levou comunistas convictos, como por exemplo o prof. Paschoal Lemme, a preferirem o “realismo” das leis orgânicas do ensino de Capanema, que formalmente transfere a divisão da sociedade em classes na estrutura do ensino, à hipocrisia da lei 5692/71 que propõe a escola única do trabalho numa sociedade que produz cidadãos cada vez mais diferentes. Nas palavras do próprio Lemme:


  O Estado Novo foi um regime muito contraditório. (...) Houve a criação do SENAI e do SENAC que foram consideradas iniciativas interessantes para a formação de mãos de obra. Capanema tinha certa rivalidade com aquilo, ele preferia fazer as Escolas Técnicas, uma em cada Estado, que ele acabou fazendo. Por incrível que pareça, acho a organização do ensino secundário que ele fez, muito mais realista do que esta lei da ditadura (5692/71), essa lei de colocar o profissionalizante metido numa escola , uma coisa inteiramente irreal. Ele fez logo as coisas às claras, fez o ensino secundário, o único que conduzia à universidade, e fez, em segundo lugar, um ensino industrial, um ensino comercial, um ensino agrícola para as classes de nível econômico um pouco menor... e o ensino normal. Assumiu as classes sociais: não sei se é elogiável, mas é interessante. (Lemme, 1988, p. 322-323, não publicada)


  A Lei nº 5692/71 estabelecia três anos de ensino médio (ensino de 2º grau) para os jovens de 15 a 17 anos, com profissionalização obrigatória. Houve interferências importantes do setor empresarial no Congresso da época para a determinação da compulsoriedade profissional da referida Lei. Tanto o senhor ministro da Educação, Jarbas Passarinho, como o prof. Valnir Chagas recusam a qualificação da lei da profissionalização compulsória como autoritária e ingênua. O prof. Valnir, em seu depoimento, assim sintetiza a trajetória da integração do ensino profissional com o secundário:


  A Lei de Diretrizes e Bases de 1961 gerou muita frustração... No dia seguinte ao da promulgação dessa Lei, começamos a luta. Anteriormente a essa lei tinha havido a equivalência do ensino profissional com o secundário, em nível de ginásio. Em 1953 houve a equivalência em nível colegial. No entanto, em ambos os casos, o aluno estava sujeito à adaptação às matérias do secundário que ele não tivesse feito, porque a estrada real para a universidade era, como dizia Capanema, a escola secundária. A Lei de Diretrizes e Bases deu esse terceiro passo, ou seja, sem adaptação. Porém, no dia seguinte à (promulgação ) da Lei de Diretrizes e Bases, começou-se a dizer: ‘quem diz equivalente, não diz igual. Há o dualismo, há uma classe rica ...e outra, apenas equivalente, mas não igual. Aí começou a luta: batalhar pela escola única. (...) Nós não propusemos a escola única, sabendo que não poderíamos caminhar para a escola única de vez. Exatamente considerando que a sociedade é de classes. (Valnir, 1988, não publicado, p. 234-235)


  O fracasso da profissionalização compulsória da Lei nº 5.692/71 dos Governos Militares era previsível: na verdade, sob a retórica de liquidar a escola secundária, verbalista e elitista, escondia-se o projeto de extinguir uma escola formadora de dirigentes (ou de controladores dos dirigentes), fundamental princípio unitário do ensino secundário. O sonho educacional dos militares era universalizar uma escola de técnicos submissos, de operadores práticos. Ou seja, criava-se a “unitariedade” do sistema escolar cortando a parte crítica e humanista do currículo.


  Imediatamente evidenciou-se o artificialismo das inúmeras e compulsórias habilitações profissionais. A escola humanista foi empobrecida e o ensino técnico esvaziado. O equívoco foi reconhecido e corrigido pelo governo, pois a própria sociedade civil o havia percebido. Em 1982, foi promulgada a Lei nº 7.044, determinando que a profissionalização não mais fosse obrigatória, e sim opcional de cada escola, isto é, de cada grupo ou classe social.


  Restabelecido o realismo escolar, o debate sobre o ensino médio unitário arrefeceu. Todavia, independentemente dos debates e das políticas governamentais, as camadas populares, durante a década de 1980, pressionaram por mais escolarização, inclusive média. Para dar atendimento a essa demanda, o Estado simplesmente ampliou esse ensino, dando continuidade à política educacional populista que facilitava a diplomação sem maiores preocupações com a qualidade. Esse período caracterizou-se pela expansão dos cursos noturnos e supletivos. Democratizava-se a clientela, mas deformava-se o método.


  A Constituição de 1988 foi a oportunidade de reacender o debate sobre a educação, a organização do sistema de ensino e sua qualidade. Com vistas à elaboração da nova LDB, o debate sobre ensino médio se polarizou: de um lado (neoliberal) procura-se requalificar a tradicional escola propedêutica, reforçar a meritocracia e reencontrar a identidade própria do ensino técnico retirando de seu currículo as disciplinas de conteúdo geral. De outro lado (popular) levantou-se a bandeira da politécnica, densa de significação, embora politicamente inadequada, pela sua ambiguidade semântica e conceitual.


  A nova Lei de Diretrizes e Bases de 1996 buscou superar a contraposição entre a visão neoliberal e a popular, introduzindo a ideia de uma escola média cujo objetivo fosse integrar, no amplo conceito de cidadania, a participação do jovem à vida política e produtiva. Naturalmente, quando os conceitos são bastante amplos e ambíguos, abrigam todas as posições e cada grupo social fica com a sua prática.


  Em 1997, o grupo político hegemônico (Governo FHC), por decreto federal (nº 2.208/97), “determinou que o ensino técnico, organizado em módulos, seja oferecido separadamente do ensino médio regular” (Dagmar, 2005, p. 8). Estranho decreto: afastando legalmente o ensino técnico e profissional do ensino médio, liberava o ensino profissional de qualquer limitação ou controle burocrático abandonando o ensino médio regular público no baixo nível a que chegara.


  Esse Decreto constituiu-se no alvo principal das críticas dos que defendem a integração entre formação geral e técnica. Ao Governo Lula coube atender a essa crítica e tentar soluções. Mas, como este governo não é de rupturas, suas políticas não promoveram efetivas inovações no ensino médio. O Decreto nº 5.154/2004 permite tudo: tanto o ensino médio separado como o integrado. O debate está em curso e centra-se, sobretudo, no âmbito da problemática curricular e na busca de experiências interessantes. As palavras recorrentes são: integração, articulação, interdisciplinaridade e inovação. Os eixos orientadores do ensino médio devem ser: trabalho, ciência, tecnologia e cultura.


  A primeira iniciativa importante que o governo do PT tomou foi, obviamente, a revogação do Decreto nº 2.208/97. No âmbito das políticas para o ensino médio, essa determinação era entendida como o compromisso político mais importante do novo governo com os educadores progressistas. À separação obrigatória entre o ensino médio regular e o ensino técnico profissionalizante do governo anterior haveria de se contrapor, de forma opcional, um projeto de ensino médio integrado à educação profissional. Essa integração, a princípio, é irrepreensível, mas, na prática, levanta sérias preocupações de caráter conceitual, de currículo e de gestão. Integração de cultura geral e profissional não é justaposição de conteúdos, nem subsequência, nem concomitância. É articulação. Mas qual é o elemento articulador? O termo/conceito “integrado” é sedutor e instigante, mas é polissêmico, podendo chegar a ser ambíguo e enganoso.


  2. Em busca do princípio pedagógico do ensino médio


  O trabalho como princípio educativo foi pensado e proposto a partir do processo de industrialização, quando os homens compreenderam que o conhecimento científico necessário à indústria era fruto da articulação entre as atividades práticas e os estudos teóricos, uma vez que a inteligência e as mãos executavam, conjuntamente, operações segundo regras objetivas teóricas e práticas. Pela experiência científica, criava-se uma nova forma histórica de interação entre homem e natureza, um novo método de produção. Assim, o trabalho como princípio educativo passou a significar o objetivo geral de todo processo educativo, isto é, capacitar as gerações mais novas a transformar a natureza, de forma científica, humanizando-a. Destarte, à instituição escolar competia desenvolver atividades didáticas específicas e próprias de cada fase etária (o trabalho como princípio pedagógico) visando a alcançar o objetivo geral.


  O marxismo foi a escola teórica que mais levou adiante o ideário iluminista da integração entre artes mecânicas e liberais. Sua proposta pedagógica visava a superação o estigma da dicotomia entre os que fazem e os que dirigem, entre operários e cientistas, entre intelectuais e trabalhadores, afirmando que o processo educativo geral e escolar do homem, embasado no trabalho produtivo industrial, visava a formação de dirigentes trabalhadores.


  O próprio Marx testa progressivamente as formas didáticas da articulação entre trabalho produtivo e escolar. Assim, em 1848, nos Princípios básicos do comunismo e no Manifesto, recomenda “combinar educação e trabalho fabril”, referindo-se inclusive à educação infantil. Quase 20 anos depois, nas Instruções aos delegados e no O Capital (1866-67), apresenta pela primeira vez a ideia da educação politécnica e tecnológica, como formas pedagógicas de integração do trabalho produtivo e escolar. Ainda mais tarde, em 1875, no Programa de Gotha, a escola é vista por Marx na ótica política da luta de classe, afirmando que não pode haver na sociedade burguesa escolas didaticamente iguais para classes desiguais (Manacorda, 2007a, p. 35-42).


  Após a Revolução Socialista de 1917, a União Soviética implementou as primeiras leis escolares, reafirmando o princípio marxiano da unidade entre instrução e trabalho produtivo com base na formação politécnica. Sobre essa temática ocorreu na época um memorável debate: de um lado havia os defensores da “morte da escola” (Sulghin e Krupenina) (Mauro, 1980, p. 193) e de outro os defensores da profissionalização precoce chamada também de monotécnia. Contra estas duas posições se pronunciaram Lênin, Krupskaja e Blonsky, defendendo a “politecnicização” do sistema escolar. O que importa ressaltar é que nesse debate foram levantadas duas preocupações importantes: a) existem no sistema escolar diferentes formas pedagógicas de aplicação da politécnica; b) é definida a noção de trabalho produtivo “mercadologicamente desinteressado”, isto é, formativo, inserido na escola.


  Quanto à primeira preocupação, o grupo político ao qual Lênin e Krupskaja pertenciam (Narkompros) defendeu a identificação conceitual e prática entre o jogo e o trabalho para a escola infantil, enquanto, para os alunos do ginásio e do ensino médio, o trabalho de fábrica ou de oficina devia estar “rica e verdadeiramente articulado com a atividade de estudo” (Ibidem). Krupskaja, sem negar o valor da convivência das crianças e dos jovens com os adultos nas fábricas, “afirmava ser impossível introduzir nas fábricas crianças e adolescentes, pois dizia se tratar de um trabalho superior às suas forças” (Ibidem). Ao comentar os laboratórios escolares relacionados com a produção, “insistia que neles não houvesse exclusivamente exercitação” (Ibidem).


  Quanto à segunda preocupação, esses primeiros pedagogistas soviéticos defenderam a noção de trabalho produtivo “desinteressado”, isto é, formativo:


  o trabalho, enquanto novo elemento a ser introduzido na escola, era sempre representado como criativo e não repetitivo, fonte de sempre novos conhecimentos e capaz de desenvolver o hábito da organização, da direção e das atividades coletivas. (Mauro, 1980, Ibidem)


  É inegável o fascínio que a expressão “trabalho produtivo” e sua íntima conexão com o processo educativo escolar suscitavam nos educadores socialistas do início do Século XX. Entretanto, a prática educativa cada vez mais evidenciava que o trabalho produtivo não era de per si educativo se não fosse mercadologicamente “desinteressado” e acompanhado por uma explícita instrução e educação política. Makarenko escrevia: “nós estávamos excessivamente acostumados a adorar o princípio do trabalho” (Makarenko. In: Mauro, 1980, p. 194). Mais adiante, observa que existe contradição entre a afirmação abstrata sobre instrução politécnica e a iniciação concreta dos jovens no mundo do trabalho (Mauro, 1980, p. 194).


  Paralelamente, no Instituto de Psicologia da Universidade de Moscou, pesquisadores importantes como Vygotsky, Leontiev, Luria, Elkonin, ao explicarem como o trabalho produtivo é o princípio pedagógico, mudam o eixo de análise do instrumento técnico focando o sujeito humano. Nesse contexto insere-se a contribuição de Antonio Gramsci. Para ele, a pessoa humana se integra nos processos do trabalho produtivo e de luta pela hegemonia política, descobrindo e desenvolvendo sua tendência profunda e seu talento, com coerência e disciplina, tornando-se uma personalidade consciente. Descoberta e desenvolvimento que se dão lentamente, ao longo da carreira escolar, integrando o “reino da necessidade com o reino da liberdade”, isto é, integrando um núcleo de disciplinas do currículo obrigatório com atividades e opções de próprio interesse. A passagem da individualidade caótica para a personalidade coerente não pode ocorrer forçadamente, por precoce necessidade de sobrevivência material, mas pela educação disciplinada e orientada, no tempo adequado.


  Assim, o trabalho produtivo “desinteressado”, como princípio educativo geral, embasa todo o sistema escolar, a educação infantil, o ensino fundamental, o ensino médio (Com efeito, aprender as quatro operações da matemática no ensino fundamental não é menos importante, com relação ao trabalho produtivo, do que aprender as operações exponenciais no ensino médio). Daí a pergunta: existe um princípio pedagógico específico do ensino médio? Como nós, Gramsci se põe esta questão:


  O problema fundamental se coloca com respeito à fase da carreira escolar representada pelo ensino médio, que em nada se diferencia, atualmente, como tipo de ensino, das fases escolares anteriores (...). (Gramsci, 1975b, p. 1.536)


  Para responder a essa pergunta, o pensador italiano recorre à psicologia e, no intuito de identificar o princípio pedagógico específico do ensino médio, atribui grande importância à puberdade e à adolescência. Todos passam pela puberdade, embora nem a todos seja dado o direito de vivenciar a adolescência, durante a qual o jovem, por meio de experiências orientadas, se define moral, intelectual e socialmente. A conclusão de Gramsci é que o jovem adolescente se caracteriza pelo processo de busca de maior autonomia, livrando-se da dependência mecânica e absoluta dos adultos. É a fase mais delicada de desenvolvimento da responsabilidade individual e da criatividade:


  Do ensino quase puramente dogmático (infantil e fundamental), quando a memória desempenha grande papel, passa-se à fase criativa ou de trabalho autônomo e independente; da escola com disciplina do estudo imposta e controlada autoritariamente passa-se à fase do estudo ou de trabalho profissional onde a autodisciplina intelectual e a autonomia moral são teoricamente sem limites. E isto ocorre logo em seguida à crise da puberdade quando o ímpeto das paixões instintivas e elementares continua a lutar contra os freios do caráter e da consciência moral em formação. (Ibidem)


  Enfim, o princípio pedagógico específico do ensino médio não deve ser buscado na preparação para o mercado, mas no método de estudo e pesquisa:


  Freqüentemente se comete na educação das crianças este erro: não se distingüe que na vida das crianças existem duas fases muito distintas, antes e depois da puberdade. Antes da puberdade, a personalidade do menino ainda não se formou e é mais fácil guiar a sua vida e fazê-lo adquirir determinados hábitos de ordem, de disciplina, de trabalho; depois da puberdade, a personalidade se forma de modo impetuoso e toda intervenção exterior torna-se odiosa, tirânica, insuportável. Ora, ocorre justamente que os pais sentem a responsabilidade pelos filhos logo neste segundo período, quando é tarde: entra então naturalmente em cena a palmatória e a violência, que além do mais dão muito poucos frutos. Por que, ao contrário, não se ocupar da criança no primeiro período? Parece pouco, mas o hábito de estar sentado diante da carteira 5, 8 horas por dia é uma coisa importante, que se pode fazer com bons modos até os 14 anos, mas em seguida não se pode mais. (Gramsci, 1975a, p. 364)


  Concluindo, no Caderno 12, assim sintetiza o princípio pedagógico do ensino médio:


  A última fase da escola unitária (ensino médio) deve ser concebida e organizada como fase decisiva, na qual se tende a criar os valores fundamentais do “humanismo”, a autodisciplina intelectual e a autonomia moral necessárias a uma posterior especialização, seja ela de caráter científico (estudos universitários), seja de caráter imediatamente prático-produtivo (indústria, burocracia, comércio etc.). O estudo e o aprendizado dos métodos criativos na ciência e na vida devem começar nesta última fase da escola. (Gramsci, 2000, p. 39)
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